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Recurso n2: 61.457 - IRF - ANOS.DE 1983 e 1984

Recorrente: ANDORFATO INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA.

Recorrido : DRF EM ARAC, ATUBA (SP)

IR-FONTE - A diferença verificada na
determinação dos resultados da empre-
sa, por omissão de receitas, será con

• siderada automaticamente distribuíd
dos sOcios e tributada exclusivamente
na fonte, à alíquota de vinte e cinco
por cento, sem prejuízo da incidência
do imposto de renda pessoa jurídica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ANDORFATO INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES

LTDA..

ACORDAM os Membros da Quinta Clmara do ,..Primeiro

Conselho de Contribuintes, nos termos do relacirio e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado, por;maiáría.tde,,votos, em REJEI-

TAR a preliminar de erro na identificação do sujeito passivo susci

tada,pela Câmara, vencidos os Conselheiros Geraldo Agosti Filho e

Sebastião Rodrigues Cab41, e as demais preliminares argUidas pela

recorrente, vencido o Conselheiro Afonso Celso Mattos Lourenço que

acolhia a de cerceamento do direito de defesa, e, no merito,	 por

maioria de votos, em DAR provimento parcial ao recurso, para ex-

cluir da exigância parcela proporcional a excluída no processo ma-

triz, vencidos os Conselheiros Geraldo Agosti Filho .e Sebastião Ro

drigues CAbral que davam provimento integral ao recurso.

Sala das Sess'cUs,	 20 de novembro de 1991

e0nGleé/ 	
MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS 	 PRESIDENTE

v.v.
./
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VISTO EM RTZCNRD X Clga mA 141IRRA,	 NOÇuRADoR ,DA FA-

SESSÃO DE; 12 DEZ 1991	 z-RNDA NACIONAL

RECURSODA FAZENDA NACRONAT4; NÃO HOUVE

ParticipArSm, ainda, 'do presente julgamento, os seguintes:	 Conse-

lheiros; Verináldo Weni, ique .da	 Raymundo 7ranco Diniz e Ursu

la Hansen;*
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RECORRENTE: ANDORFATO INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

Contra a empresa ANDORFATO INVESTIMENTOS E PARTICIPA

• ÇÕES LTDA., inscrita no CGC sob o n9 51.107.514/0001-81, domicilia •

da à Rua Carlos Gomes, 149, Araçatuba (SP), foi•lavrado o auto de

infração de fls. 01, contenda:a exigência fiscal relativa ao impos

to de renda retido na fonte, incidente sobre omissão de receita a-

purada pela fiscalização, nos exercícios de 1983 e 1984, considera

da automaticamente distribuída aos sócios, perfazendo o IR fonte o

total de Cz$ 350.248,95 (trezentos e cinqüenta mil, duzentos e qua

renta e oito cruzados e noventa e cinco centavos).

A exigênC,ia,fiscal em exame decorreu da autuação con

tida no processo fiscal de n9 98.095, no qual foi apurada redução

indevida da base de cãlculo do imposto de renda pessoa jurídica,

dos' exercícios de 1984 a 1988, gerando, por conseqüência, a presun

ção legal da distribuição, como lucro, daqueles valores aos só-

cios.

A autuação fiscal decorrente, relativa ao imposto de

renda na fonte, tem como fundamento legal o disposto no art. 89,

do Decreto-lei n9 2,065/83, conforme explicitado em fls. 02.

A impugnação de fls. 70/79, e a informação fiscal de

fls. 111 limitam-se a repetir a argumentação, o entendimento e as

preliminares expendidas no processo matriz à.vista da estreita cor

#41 
DAMPP/011 - SECO, 14 9 065/90 
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relação de causa e efeito existente nos fundamentos legais 	 que

embasam as exigências contidas, quer na quele processo, quer	 no

processo dele decorrente.

Por seu turno, a decisão de primeira instãncia con

tida em fls. 136/139 acompanha, em suas conclusOes, a 	 decisão

proferida no processo matriz. Naauele julgado, a autoridade de

primeira instância nega provimento à impugnação considerando sub

sistente o lançamento do crédito tributêrio relativo aos exercí-

cios de 1984 a-1988.

De forma idêntica às demais peças do processo,	 o

recurso de fls. 142/145 remete o julgador de segunda instância

aos argumentos tecidos no recurso n9 98.095, contido no processo

matriz e, em seguida, pede o cancelamento da exigência fiscal.

2 o relatOrio.
ot
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VOTO

Conselheiro JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO, relator

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Tendo em vista o acordado por este . Conselho em re-

lação do Recurso n9 98.095, que, dando a ele provimento parcial,

determinou fosse mantida parcialmente a exigência fiscal relati-

va ao crédito tributãrio com as modificações introduzidas pelo a

córdão proferido, voto no sentido de que seja conhecido o recur-

so, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe:provimento parcial,

mantido parcialmente o lançamento do credito tributário relativo

aos exercícios de 1983 e 1984, com as retificações introduzidas

no lançamento original.

Brasília (.DP), 20 de novembro de 1991

cçã,
ÇPOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO - RELATOR,I

díjts-
•

•

•
•

•


	Page 1
	_0054400.PDF
	Page 1

	_0054500.PDF
	Page 1

	_0054600.PDF
	Page 1

	_0054700.PDF
	Page 1


